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resolverá social e historicamente.  O estudo se justifi ca pelo aumento 
da violência e da criminalidade juvenil no Brasil, motivada pela ex-
ploração econômica e pelo descaso político. Para tanto, contextuali-
zamos este debate a partir da realidade social brasileira, mostrando 
as circunstâncias que envolvem o cumprimento da pena de prisão e 
as previsíveis conseqüências em que resultará a reclusão de juvenis 
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REDUCTION OF CRIMINAL AGE: 

PUNISHMENT OR MEASURE PRESUMED 

BANKRUPTED?

ABSTRACT: This article aims to discuss the reduction of criminal 
majority in their social, historical and legal aspects. In the social 
aspects the discussion is about what represents the crime in the ex-
cluded point of view. In historical aspects it is shown that juvenile 
crime and violence are directly related to the historic process of 
workers exploitation. Finally, the legal aspects do not resolve the 
violence and juvenile crime, simply postponing a reality that only 
will be solved social and historically. The study is justifi ed by the 
increase of violence and juvenile crime in Brazil, driven by eco-
nomic exploitation and political neglect. For both, it was contex-
tualized this debate from the Brazilian social reality, showing the 
surrounding circumstances that involve the sentence completion and 
the foreseeable consequences that will result in the imprisonment of 
juveniles with adults and young people. 

KEYWORDS: Public Safety; Reduction of Criminal Majority; So-
cioeconomic Relations.

INTRODUÇÃO

A discussão sobre redução da maioridade penal tomou corpo a 
partir dos últimos acontecimentos envolvendo adolescentes menores 
de dezoito anos, como, por exemplo, o latrocínio que vitimou o me-
nino João Hélio, o qual foi arrastado até a morte. Assim, na maioria 
das vezes em que a mídia noticia crimes hediondos praticados por 
adolescentes, logo aparecem em cena os defensores da redução da 
maioridade penal, quase sempre com seguinte interrogação: “Se eles 
podem votar com dezesseis anos, por que não podem responder por 
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seus atos infracionais com a pena de prisão?”.
Não é difícil sermos levados a aceitar esta afi rmação como a 

única justifi cativa coerente para a penalização desta criminalidade, 
porém se faz necessário atentar para duas perspectivas importantes 
no contexto de debate da redução da maioridade penal: em primeiro 
lugar a questão da imediaticidade, e em seguida a questão da norma, 
base fundante na argumentação favorável à redução da maioridade 
penal. 

Assim, a partir da pergunta “Como podemos compreender a redu-
ção da maioridade penal no Brasil?”, tentaremos ampliar a discussão 
deste tema do restrito campo jurídico para o contexto social e histó-
rico. Nossa experiência de mais de onze anos de atuação no sistema 
penitenciário paranaense contribuiu na tentativa de alcançarmos 
nosso objetivo geral: fornecer elementos ao debate da redução ou 
não da maioridade penal brasileira diante do contexto do cumpri-
mento da pena de prisão no Brasil. Ademais, vimos a necessidade de 
analisar o contexto em que se discute a redução da maioridade penal, 
verifi cando e considerando as circunstâncias em que se desenvolve 
o cumprimento das penas de prisão no Brasil, e por fi m, ampliar o 
debate da redução da maioridade penal do restrito campo jurídico 
para o espaço social e histórico. 

Antes de qualquer coisa, entendemos imediatidade como a repre-
sentação fi nal de qualquer processo, tanto natural quanto social ou 
histórico. Assim, “no plano da imediaticidade, os fatos, os objetos, 
as coisas aparecem como seres acabados; sua gênese, sua consti-
tuição, enquanto complexo total, e as próprias mediações, fi cam 
veladas pelo traço de positividade que o plano empírico impõe á 
representação do sujeito”. (PONTES, 2002, p. 83).

Sendo assim, precisamos desvelar e ultrapassar a aparência dos 
fatos e compreender a natureza dos fenômenos, uma vez que a ime-
diatidade confi gura-se como a representação dos fenômenos em sua 
aparência.

Deste modo, neste trabalho utilizamos a categoria mediação para 
analisar a realidade social da violência e da criminalidade juvenil. 
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Esta categoria de análise está relacionada à dialética marxista, espe-
cialmente dentro da tradição lukacsiana. São expressões históricas 
que, por sua vez, têm como palco de realização não só o cotidiano 
das relações que os homens estabelecem com a natureza, mas, prin-
cipalmente, as relações sociais decorrentes do processo de produção 
da vida (PONTES, 2002). 

A partir deste entendimento sobre a violência e a criminalida-
de juvenil, devemos considerar as muitas determinações presentes 
neste processo histórico. Dentre os muitos complexos que formam 
a totalidade social, podemos destacar algumas mediações, como 
a divisão social do trabalho e as suas implicações, as relações ca-
pitalistas de produção, o fetiche da mercadoria, a glorifi cação do 
consumo, a alienação e outras. 

Apesar da importância destas determinações para entender o pro-
cesso histórico no qual estão inseridos os adolescentes em “confl ito 
com a lei” na contemporaneidade, vamos apenas suscitá-las neste 
artigo, uma vez que o espaço reservado para este trabalho não nos 
permite aprofundar-nos nestas determinações. 

Igualmente, abordaremos brevemente a questão da norma, medi-
da que considera apenas a perpetração dos crimes, sem observar as 
mediações presentes no processo social e histórico.

2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

A divisão social do trabalho trouxe conseqüências devastadoras 
para a classe trabalhadora, das quais podemos destacar pelo menos 
três. A primeira diz respeito à perda do conhecimento do ofício 
por parte do trabalhador, que passa a depender exclusivamente das 
tarefas formuladas pelos capitalistas. A segunda está relacionada à 
separação da concepção e da execução no processo de produção em 
geral, fazendo com que o trabalhador perca sua capacidade teleoló-
gica, característica que defi ne o homem como ser superior aos outros 
animais. A terceira está relacionada ao monopólio do conhecimento 
acumulado para produzir. Assim, o capitalismo controla com exclu-
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sividade o processo de trabalho (BRAVERMAN, 1987).
As implicações socioistóricas deste processo monopolizador são: 

subjugação teleológica do trabalhador pelo capitalista, que, por sua 
vez, não tem interesse em contribuir para o desenvolvimento do ser 
humano e o suprimento de suas necessidades, mas sim, em esgotar 
nos trabalhadores em geral, suas possibilidades de emancipação 
(CORIAT, 1988).

A respeito das relações capitalistas de produção, podemos des-
tacar que as mesmas são compostas por contradições, que, por sua 
vez, são conceituadas como lutas de classe. As formas como os de-
tentores dos meios de produção relacionam-se com os trabalhadores 
no ato de produzir são  permeadas por exploração da mão-de-obra, 
não só na forma restrita de produzir, com jornadas de trabalho lon-
gas, repetitivas e algumas vezes insalubres, mas, principalmente na 
forma de remunerar esta força de trabalho. Os salários recebidos 
pelos trabalhadores são motivo de escárnio diante do ganho ofereci-
do no mundo do crime. Assim, as crianças e adolescentes vêem nos 
criminosos um exemplo de “sucesso”, haja vista que, aos olhos dos 
marginalizados e excluídos, ostentar certo poder de consumo pode 
representar a diferença entre os “visíveis” e os não “visíveis”. 

Os outros três determinantes sociais citados anteriormente que 
estão intimamente relacionados entre si são o fetiche da mercadoria, 
a glorifi cação do consumo e a alienação. O fetiche da mercadoria 
categoria descoberta por Marx (1981) passa a ser fundamental no 
modo de produção capitalista, uma vez que ele representa os valo-
res que as pessoas atribuem às mercadorias no estabelecimento das 
relações sociais. 

Neste mesmo entendimento, podemos dizer que a teoria do fe-
tiche da mercadoria de Marx é tão explicativa quanto a atual, haja 
vista que, nesta sociedade de consumo, os bens, os objetos, os au-
tomóveis, as roupas e até um simples boné são capazes de seduzir 
crianças, adolescentes, homens, mulheres e até mesmo idosos. Estes 
objetos ultrapassam os seus “valores de uso” e incorporam valores 
ilusórios, a ponto de uma mercadoria qualquer ganhar vida própria 



Revista Cesumar - Ciências Humanas e Sociais Aplicadas v. 14, n. 1, jan./jun. 2009, p. 175-196
ISSN 1516-2664

180 Redução da Maioridade Penal: Castigo ou Medida Presumidamente Falida?

em detrimento do humano, que é “coisifi cado”.
Do mesmo modo, hoje é difícil quem não tenha um “sonho de 

consumo”. Mesmo uma pessoa crítica é tentada a consumir por 
prazer. Assim sendo, a mercadoria tem o poder de causar um fe-
tiche, uma verdadeira “sedução”. Nesta direção de raciocínio, são 
justamente as crianças e adolescentes as vítimas mais vulneráveis 
desta “magia” que faz o ter superar o ser. “O sistema fala em nome 
de todos, dirige a todos suas imperiosas ordens de consumo, entre 
todos espalha a febre compradora: mas não tem jeito: para quase 
todo mundo esta aventura começa e termina na telinha da TV” (GA-
LEANO, 2007). 

Antônio Gramsci (1987) denominou a imprensa de “aparelho 
privado de hegemonia”. Assim, como “aparelho privado de hegemo-
nia”, a imprensa é controlada pelo capital privado, que transforma 
questões de interesse público em perspectivas privadas, utilizando-
se da violência e da criminalidade como novo fi lão de mercado, 
principalmente o do sensacionalismo. 

A mídia tem fundamental participação neste processo de dar 
“vida” às mercadorias. Assim, o marketing, através dos veículos de 
massa, explora o místico e falso “valor agregado” das mercadorias 
em detrimento do que realmente ele é: subjugação e coisifi cação do 
humano, o consumo como forma de realização pessoal.

Igualmente, neste mundo de consumo, a educação que procura 
desalienar o homem vive condições adversas, lutando contra “os 
poderosíssimos meios eletrônicos de comunicação em massa, que 
reproduzem a ideologia do mercado. A publicidade, que hoje recebe 
nada menos que um de cada cinco dólares investido no mundo, é 
instrumento de ”educação”: educação para egolatria, para o “sef-
made-man”, que cristaliza o individualismo como valor” (ALEN-
CAR, 2003, p. 102). 

Ainda com relação à glorifi cação do consumo sem coerência, 
podemos identifi car a questão da alienação. Sem aprofundar-nos na 
questão do consumo desnecessário diante do uso indiscriminado dos 
recursos naturais, o entendimento de Karl Marx (1981) a respeito da 
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alienação do trabalho continua sendo uma teoria básica para enten-
dermos o contexto da supervalorização do consumo na atualidade, 
pois, 

O trabalhador torna-se tanto mais pobre quanto 
mais riqueza produz, quanto mais a sua produção 
aumenta em poder e extensão. O trabalhador tor-
na-se uma mercadoria tanto mais barata, quanto 
maior número de bens produz. Com a valoriza-

ção do mundo das coisas, aumenta em proporção 
direta a desvalorização do mundo dos homens 
(MARX, 2004, p. 111).

Quanto à questão das normas, os formadores de opinião enten-
dem que elas “precisam ser “ajustadas” diante da nova realidade. 
Igualmente, a criminalidade juvenil precisa ser vista na sua gravida-
de imediata. Deste modo, as intervenções propostas para solucionar 
a criminalidade e a violência juvenil restringem-se à readequação 
das normas existentes, em face da nova realidade. 

Esta perspectiva de analise da realidade não compreende que 
o crime praticado por um adolescente é o resultado da troca das 
mediações de primeira ordem pelas mediações de segunda ordem, 
que apresentam elementos fetichizadores e alienantes, os quais, por 
sua vez, têm como fi nalidade o monopólio das riquezas produzidas 
socialmente em detrimento das demandas sociais (MÉSZAROS, 
2002).

Apesar de as normas serem necessárias para a convivência social, 
não podemos acreditar que elas sejam as soluções para a redução dos 
índices de criminalidade e violência. Consideramos que o contexto 
da discussão da redução da maioridade penal no Brasil nem mesmo 
é apresentado como processo social e histórico. 

Nesta direção, as possíveis soluções para esta barbárie são acrí-
ticas e ahistóricas, uma vez que as tentativas de solução da crimina-
lidade juvenil fi cam restritas à “readequação” do ordenamento jurí-
dico, não se compreendendo que este fenômeno é a conseqüência 
direta do modo como esta sociedade capitalista está estruturada em 
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todas as suas dimensões.

2 O CONTEXTO DA DISCUSSÃO DA REDUÇÃO DA MAIO-
RIDADE PENAL NO BRASIL

Atualmente atravessamos no Brasil uma das maiores crises de 
segurança de nossa história: o surgimento de organizações crimino-
sas espalhados pelo país, coordenando toda espécie de atrocidade 
dentro e fora dos presídios. O assassinato de autoridades por parte 
de criminosos e o ingresso de crianças e adolescentes no mundo do 
crime, que no senso comum resultam da falta de penas mais duras, 
fazem aumentar a “sensação de insegurança” de grande parte da 
população. 

Já não nos surpreende que o crime organizado utilize as crianças 
como "olheiros", levando-as a avisar aos criminosos a aproximação 

da polícia usando rojões ou empinando pipas. Da mesma forma, 

no Rio de Janeiro o Comando Vermelho recruta adolescentes entre 

12 e 17 anos, os quais são usados como "soldados" nos esquadrões 

de segurança do tráfi co. Eles cumprem as funções de: proteger as 

"bocas de fumo”; fazer barreiras em ruas e avenidas, difi cultando o 

acesso da polícia; patrulhar as áreas das favelas; assassinar delatores 

e inimigos; e até enfrentar diretamente o Estado, personalizado na 

fi gura dos policiais.

Neste contexto, acirraram-se as discussões sobre a questão da cri-

minalidade juvenil e as possíveis soluções para o problema. No en-

tanto, as propostas de enfrentamento desta realidade enveredam pelo 

caminho da simplifi cação imediatista: penas mais duras e a redução 

da idade que sujeite o juvenil a cumprir uma pena de prisão. Assim 

sendo, a população, e até mesmo algumas autoridades de segurança, 

afi rma que se faz necessária a redução da maioridade penal, pois 

não acreditam que as medidas socioeducativas previstas no artigo 

121, parágrafo primeiro, da Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA (“Em nenhuma hipótese o período máximo de 

internação excederá a três anos”) sejam capazes de aplacar o desejo 
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de vingança da população (BRASIL, 1990).
Não podemos ser insensíveis ao desejo de justiça das pessoas que 

têm seus entes queridos vilipendiados. Por outro lado, não podemos 
também ser emotivos, tampouco acríticos e ahistóricas quanto à 
redução da maioridade penal como medida solucionadora da crimi-
nalidade destes indivíduos. Sendo assim, precisamos considerar as 
mediações presentes neste processo. 

Na sociedade atual, que superestima o consumo, muitas crianças, 
já por volta de sete anos de idade, exercem funções nos esquemas de 
tráfi co de drogas nas favelas e cidades espalhadas pelo Brasil. Estes 
meninos recebem gratifi cações que chegam a superar os salários 
mensais de seus pais. Assim, o caminho por elas tomado é ascen-
der na escala hierárquica do crime, buscando por este expediente a 
realização pessoal pelo consumo, próprio da sociedade capitalista 
madura.

Nesta perspectiva, diante da falta de condições objetivas para a 
auto-realização, os adolescentes vêem no crime uma possibilidade 
de realização pessoal, mesmo convivendo com a perda de seus com-
panheiros nos enfrentamentos com a polícia e pessoas rivais.

Outra questão é o papel do Estado. Em parte, as políticas públicas 
de geração de emprego e de medidas socioeducativas tendem a ser 
insufi cientes. O Estado como gestor neoliberal dos serviços públi-
cos, em função do novo formato, (Estado mínimo), deixa de atender 
às demandas da população carente e por outro lado faz recrudescer a 
ação policial (WACQUANT, 2001). 

Neste contexto, são justamente os trafi cantes de drogas que assu-
mem e garantem os mínimos direitos sociais nas favelas espalhadas 
por este país, tornando-se heróis e “exemplos de sucesso”, a ponto 
de algumas crianças afi rmarem: “Quando crescer quero ser bandido” 
- como podemos constatar concretamente no documentário “Falcão 
- Meninos do Tráfi co”, sobre o universo das crianças e jovens que 
trabalham no tráfi co de drogas (ATHAYDE, 2006).

Esta situação não se apresenta nas discussões sobre a redução da 
maioridade penal, no entanto é cantada com sucesso nas periferias 
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da maioria das cidades brasileiras. Igualmente, pode representar 
uma das mediações da rebeldia e da resistência destes jovens exclu-
ídos e sem cidadania, como verifi camos em parte da letra da música 
“Soldado do Morro”, do rapper MV Bill. 

... Qualquer roupa agora eu posso comprar. Tem 
um monte de cachorra querendo me dar. De olho 
grande no dinheiro esquecem do perigo. A moda 
por aqui é ser mulher de bandido... 
....Minha mina de fé tá em casa com o meu menor. 
Agora posso dar do bom e melhor. Várias vezes 
me senti menos homem. Desempregado meu mo-
leque com fome. É muito fácil vir aqui me criti-
car. A sociedade me criou agora manda me matar. 
Me condenar e morrer na prisão virar noticia de 
televisão. Seria diferente se eu fosse mauricinho 
criado a sustagem e leite ninho. Colégio particular 
depois faculdade. Não, não é essa minha realida-
de. Sou caboquinho comum com sangue no olho 
com ódio na veia soldado do morro. Feio e esperto 
com uma cara de mal. A sociedade me criou mais 
um marginal. Eu tenho uma nove e uma hk com 
ódio na veia pronto para atirar (BILL, 1999, faixa 
8).

Esta música é um exemplo que representa o quotidiano de parte 
dos excluídos do sistema capitalista, principalmente o da população 
mais jovem das grandes cidades brasileiras, que vê no crime o que 
deveria ver nas oportunidades de toda ordem, como educação, es-
porte, lazer, formação profi ssional e outras.

O que existe para esta parcela da população são projetos pontuais 
desenvolvidos por ONGs que mais exploram a condição subalterna 
e oprimida das populações carentes, a fi m de garantir seus interes-
ses, do que buscam mediações que libertem estas pessoas de suas 
condições objetivas. Ademais, seus projetos e ações atingem uma 
parcela ínfi ma da totalidade das demandas sociais, e elas fazem tanta 
propaganda dos projetos que desenvolvem através da mídia, que os 
menos avisados acreditam que este é o caminho para a solução dos 
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problemas sociais brasileiros.
Deste modo, acreditamos que o debate sobre a redução da maio-

ridade penal deveria passar antes por outro debate: o da necessidade 
de transformação desta sociedade exploradora e com valores efême-
ros, em outra que socialize as riquezas produzidas coletivamente. 
Além disso, reduzindo-se a maioridade penal de dezoito para dezes-
seis anos, em pouco tempo haverá uma nova discussão, o da redução 
ainda maior desta maioridade, pois os germes deste fenômeno foram 
postergados em favor da conservação do status quo de uma mino-
ria.

Não poderíamos deixar de assinalar também que a redução da 
maioridade penal de dezoito para dezesseis anos, provavelmente, 
terá outras graves implicações, como, por exemplo, o agravamento 
da superpopulação carcerária, a utilização de crianças e adolescentes 
menores de dezesseis anos na prática de delitos e - talvez a pior - o 
encarceramento de indivíduos muito jovens, ainda em estágio de 
formação, com pessoas formadas no mundo do crime, com nenhu-
ma vontade ou condições objetivas para transformar sua situação 
jurídica. 

Não obstante, o grande problema neste contexto de discussão da 
redução ou não da maioridade penal é justamente a forma como a 
sociedade compreende a realidade concreta atual. A vida cotidiana, 
diante do fenômeno da criminalidade juvenil, é interpretada somen-
te no plano da imediatidade, ou seja, em sua aparência, uma vez 
que a violência empregada na perpetração dos delitos, em geral, im-
pulsiona a opinião pública ao ativismo: “alguma coisa tem que ser 
feita”. Logo as intervenções nesta realidade são realizadas de forma 
recortada, parcializada. Estes juvenis são vistos apenas como “ado-
lescentes em confl ito com a lei”, o que esvazia a realidade concreta, 
síntese de muitas determinações.

Neste sentido, torna-se necessário entender os fenômenos “vio-
lência e criminalidade juvenil” como um processo histórico e social, 
para termos uma melhor representação deste contexto no plano do 
concreto pensado. Só assim podemos ter os elementos necessários 
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para uma intervenção transformadora, e não apenas paliativa.
Existe também outra questão importante com base no clamor 

popular, relacionada à uníssona afi rmação: “Se eles podem votar, 
também podem responder por seus crimes”. Não obstante, o que 
representaria a reclusão de uma pessoa de dezesseis anos no sistema 
penal vigente? Como seria conservar indivíduos adolescentes em 
prisões com estruturas precárias, juntamente com outras pessoas com 
pouca ou quase nenhuma condição de deixar as fi leiras do crime? 

Assim sendo, a seguir traçaremos um panorama das circunstân-
cias que envolvem a pena de prisão, a fi m de contribuir com este 
debate.

3 PANORAMA DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENVOLVEM 
O CUMPRIMENTO DA PENA DE PRISÃO NO BRASIL

A transferência de um condenado para uma penitenciária acon-
tece no momento em que o juiz fi xa a sentença condenatória do réu. 
Nesta sentença é determinado o estabelecimento prisional em que 
o condenado cumprirá a pena. Caso a unidade não disponha de va-
gas no momento da condenação, o preso aguardará sua remoção na 
própria comarca em que foi condenado, ou seja, na carceragem de 
uma delegacia. Como a maioria das penitenciárias espalhadas pelo 
Brasil encontra-se acima de sua capacidade de lotação (o Departa-
mento Penitenciário Nacional – DEPEN - assume o défi cit de 194 
mil vagas no sistema prisional brasileiro), os condenados aguardam 
transferências nas próprias comarcas, em celas geralmente apinha-
das de gente na mesma situação (BRASIL, 2007).

Nestes ambientes é comum o mau cheiro. Em celas que compor-
tam, em média, três presos, são colocadas mais de vinte pessoas, 
que fazem suas necessidades fi siológicas sem qualquer privacidade. 
Ademais, revezam-se para dormir, além de ter que garantir, de algu-
ma maneira, que sua integridade física não seja violentada (DROPA, 
2004).

Apesar de não existir a pena de prisão perpétua no Brasil, as 
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condições em que os presos cumprem suas penas - em função da su-
perlotação nas unidades penais, da precariedade da alimentação, da 
higiene pessoal e da estrutura física dos prédios, além da incidência 
de focos de doenças, principalmente as sexualmente transmissíveis, 
como a Aids - criam condições insalubres tanto para os presidiários 
quanto para os funcionários que trabalham nestas instituições, fa-
zendo com que as penas adquiram o caráter de perpetuidade.

Nesta mesma direção, a luta pela sobrevivência na cadeia passa 
a ter uma dimensão de pena de morte. O problema do encarcera-
mento, além dos já citados, traz também a possibilidade de revolta e 
rebeliões por parte dos presos que estão encerrados nesta realidade. 
Assim, na maioria das vezes em que se rebelam, estão justamente 
protestando contra o descaso do sistema prisional. 

Estas insurgências dentro das unidades penais trazem conseqü-
ências sem remediação e precedentes. A título de exemplo, só na 
rebelião do presídio do Carandiru, em São Paulo, no ano de 1992, 
morreram 111 presidiários. Mais recentemente, em 18 de fevereiro 
de 2001, aconteceu a maior rebelião simultânea que o Brasil pre-
senciou, demonstrando a falência do sistema prisional paulista, tido 
como modelo brasileiro (FERRADOZA, 2001).

Embora o ordenamento jurídico vigente não permita que uma 
pessoa fi que presa por mais de trinta anos consecutivos e de não 
existir a pena de morte no Brasil desde meados do século XIX, a 
realidade dos presídios nos mostra justamente o contrário. O Estado 
não consegue oferecer aos presos assessoria jurídica condizente com 
o mínimo necessário, tampouco garantir a integridade física dos seus 
internos (BITENCOURT, 2001).

Diante deste clima de terror, é compreensível que os presos se 
tornem mais violentos dentro dos presídios ou quando conseguem 
fugir. Ademais, estes fatores contribuem para o aumento do índice 
de reincidências e a reprodução da violência que ocorre dentro de 
uma penitenciária. Sobre o assunto, o cientista social José Eduardo 
Azevedo (2004, p. 29) observou que, muitas vezes, o Estado coloca
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[...] nas prisões os presos, às vezes nem tão peri-
gosos, mas que no convívio com a massa prisio-
nal iniciam um curto e efi ciente aprendizado de 
violência, corrupção, promiscuidade e marginali-
dade. Esta situação gera o fenômeno que Donald 
Clemer denominou de prisionização. Ao ingressar 
no sistema o preso deve adaptar-se rapidamente 
às regras da prisão. Seu aprendizado, nesse uni-
verso é estimulado pela necessidade de se manter 
vivo. Portanto longe de ser ressocializado para a 
vida livre, é na verdade socializado para viver na 
prisão.

Outra situação comum dentro de uma penitenciária refere-se às 
relações sociais estabelecidas dentro dos presídios, que podem ser 
consideradas na esfera do respeito e do prestígio. Ademais, elas são 
estabelecidas de forma hierárquica. Assim, alguns presos possuem 
uma situação de destaque que quase não é percebível a pessoas 
alheias ao convívio penal. 

Nesta direção o indivíduo recluso numa penitenciária sempre in-
terioriza os valores, normas e padrões de comportamento, em maior 
ou menor escala, o que torna mais difícil sua reinserção na sociedade 
de forma a não mais delinqüir. 

Na prisão, ele é educado para ser um criminoso ou 
um “bom interno”. No primeiro caso, como infra-
tor de maior periculosidade é bastante respeitado 
pela comunidade de detentos, ele se torna modelo 
para os demais; no segundo, quanto maior a adap-
tação às normas da prisão, maiores os privilégios 
garantidos ao interno, privilégio esses obtidos em 
trocas da manutenção da ordem e da disciplina 
(EVANGELISTA, 1983, p. 30).

Esta citação apresenta pelo menos dois grandes impasses nas 
relações sociais dentro dos presídios. 

O primeiro impasse é que as relações sociais estabelecidas na 
prisão apresentam uma hierarquia que valoriza certos tipos de crime. 
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Os presos que tenham cometido o crime de estupro ou de atentado 
violento ao pudor (artigos 213, 214, do Código Penal) não possuem 
nenhum prestígio no ambiente prisional e são apelidados de “duque 
treze ou quatorze”1. Os presos condenados por furto (artigo 155) são 
tidos como “mendigos”2 e “caxangueiros”3, também com pouca ex-
pressão dentro da prisão. Os presos que praticaram homicídios (arti-
gos 121) são considerados “jurões” (pessoas que não são bandidos). 
É comum o preso tido como “jurão” entrar na cadeia por um único 
crime e, ao sair da prisão, tornar-se bandido de “alta periculosidade”, 
o que encheria de orgulho os “piolhos de cadeia”4, por terem ensina-
do os “jurões” a sobreviver da criminalidade. Já os presos trafi cantes 
de drogas e, principalmente, os perpetradores de assalto simples ou 
qualifi cado (artigos 157; 157 § 2º e 157 § 3º, do Código Penal) são 
os que possuem maior “status” entre os presos, pois, além de serem 
respeitados no mundo do crime, são os grandes exemplos daqueles 
que não vêem outra saída para sua situação (BRASIL, 1940). 

O segundo impasse está relacionado à própria penitenciária en-
quanto “instituição total”, haja vista que os presos tidos como “bons 
internos”, ao cumprirem todas as ordens com resignação, sofrem um 
processo de “dessocialização”. Assim, tornam-se indivíduos inca-
pazes de enfrentar determinadas situações da vida livre, em virtude 
do enfraquecimento do senso da realidade do mundo exterior, do 
poder da vontade, da autorresponsabilidade, além do afastamento 
dos valores e normas próprios do mundo externo, condições que os 
colocam em posição inferior. Esta é uma realidade reproduzida dia a 
dia nas cadeias e penitenciárias brasileiras (GOFFMAN, 2005).

Outra questão importante a salientar neste momento é que, quan-
do os presos ingressam nas cadeias e nas penitenciárias, em função 
da falta de segurança comum na maioria dos presídios brasileiros, 

1 Gíria de cadeia pejorativa utilizada para denominar os perpetradores de crimes contra a 
liberdade sexual. 
2 Pessoas que são muito pobres. 
3 Pessoas que furtam residências, geralmente objetos domésticos que são trocados por entor-
pecentes.
4 Gíria para referir-se ao preso com experiência no crime e na cadeia.
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os mesmos são obrigados a pagar por uma pseudossegurança ou a 
integrarem-se em facções criminosas. Quando conseguem a liber-
dade têm por obrigação ajudar os que ainda estão presos, ajuda que 
consiste em fi nanciamento de advogados, ajuda fi nanceira a fami-
liares e compra de entorpecentes a serem introduzidos na cadeia de 
diversas maneiras. Tais ocorrências têm mostrado a existência de 
certo círculo vicioso, com uma cultura que ultrapassa os muros das 
prisões.

Outra situação componente da realidade prisional é que nos pre-
sídios espalhados pelo Brasil existem presos que apresentam algum 
distúrbio mental, muitas vezes adquirido durante o cumprimento de 
sua pena. Embora o Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848, artigos 96 
e 97) determine tratamento psiquiátrico e ambulatorial diferenciado 
a presos com doença mental, muitos condenados nestas situações 
cumprem pena em presídios e penitenciárias comuns, o que acaba 
por agravar seu quadro mental (BRASIL, 1940). 

Diante deste contexto de circunstâncias que envolvem a prisão 
de uma pessoa, não poderíamos deixar de indagar: caso haja a re-
dução da maioridade penal de dezoito para dezesseis anos, o que 
representará a emancipação criminal de juvenis diante do contexto 
de reprodução de crimes e de violência dentro dos presídios? Nesta 
direção, a seguir, procuraremos apresentar uma breve discussão so-
bre a reclusão de um juvenil no sistema penitenciário e um restrito 
enfoque jurídico da questão.

4 O INDIVÍDUO JUVENIL NO SISTEMA PENAL VIGENTE, 
E O RESTRITO CAMPO JURÍDICO

Quase sempre a opinião pública pede uma resposta imediata aos 
poderes legislativo, executivo e judiciário, a fi m de pôr fi m ao pro-
blema da violência e da criminalidade juvenil. Assim, a solução dis-
seminada pela mídia em geral é a redução da maioridade penal. Esta 
proposta escamoteia e não dá conta das possíveis consequências que 
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tal recurso acrítico e anistórico gerarão caso passe a vigorar, como 
já vimos anteriormente. 

Este senso comum se deve à mistifi cação que a imprensa, porta-
voz das elites diante da necessidade de preservação do status quo, 
faz do singular uma generalização, induzindo a opinião pública a 
acreditar que a redução da maioridade penal contribuirá substancial-
mente para a diminuição da violência e dos crimes praticados por 
juvenis. 

Tal percepção concorre para a alienação quanto à nossa realidade 
historicamente construída. Neste contexto, a imprensa nas diversas 
mídias, não tem interesse em discutir o problema da violência e da 
criminalidade juvenil a partir de sua natureza, uma vez que colocaria 
em cheque a “ordem burguesa”. Por isso apresenta a questão social 
de forma fragmentada e parcializada em suas muitas “expressões da 
questão social”, impossibilitando a sociedade de ver os problemas 
próprios do capitalismo em sua totalidade (NETTO, 1992).

Neste sentido, a reclusão de um adolescente num ambiente pri-
sional onde impera a dura realidade da superlotação, das condições 
precárias de carceragem, da hierarquia entre os detentos, da falta de 
oportunidades profi ssionais e das contradições próprias da sociedade 
capitalista, que visa o ganho e o lucro em detrimento das demandas 
sociais, resultará na produção e reprodução da mesma violência fal-
samente combatida, a qual é útil ao capitalismo, pois se confi gura 
como um dos mercados mais promissores e rentáveis na atualidade.

Não podemos ser, equivocadamente, apenas punidores. Neces-
sitamos levar em conta que estes futuros reclusos, em um período 
datado, se sobreviverem ao ambiente hostil do cárcere, terão sua 
liberdade, mas provavelmente sairão ainda mais violentos, “com 
ódio nas veias”, como vimos anteriormente no refrão da música 
“Soldados do Morro”. 

O refrão desta música mostra-nos parte da realidade nas periferias 
de muitas cidades brasileiras. Assim, não podemos considerá-lo ape-
nas como um desabafo tresloucado, mas como uma representação 
concreta da forma como parcelas da população excluída produzem 
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suas vidas. 
Destarte, antes de castigar e punir os juvenis em “confl ito com 

a Lei”, ou de vingar os nossos entes queridos, fazendo prisioneiros 
os garotos e garotas marginalizados e em condições de vulnerabili-
dade social, devemos refl etir, discutir e, acima de tudo, nos mobi-
lizar coletivamente contra as verdadeiras causas desta violência e 
da criminalidade, uma vez que elas não estão restritas às crianças 
e adolescentes, mas incluem os próprios adultos e idosos, ricos e 
pobres. 

Acreditamos que este modo de produção capitalista, que valo-
riza o ter em detrimento do ser e tem na concorrência o germe do 
individualismo, deve ser transformado radicalmente. Os meios de 
produção devem ser propriedade coletiva e atender aos interesses 
coletivos. Não obstante, esta mudança deve ser fruto de condições 
objetivas e ser conquistada dentro de um processo histórico em que 
o ser social tenha o seu valor humanizado.

Assim sendo, não podemos desenvolver a discussão da redução 
da maioridade penal no Brasil de maneira restritamente vinculada 
ao campo jurídico, uma vez que esta questão é também de ordem 
social, histórica e política e a violência e criminalidade juvenil estão 
totalmente vinculadas à necessidade de transformação da sociedade, 
portanto, à forma como produzimos a vida. 

Precisamos, assim, deslocar a discussão da redução da maiori-
dade penal do restrito campo jurídico para um contexto maior, onde 
o social e histórico não fi que a reboque de interesses individuais 
de uma elite escamoteadora da totalidade social, como resultado da 
exploração da classe trabalhadora, de sua concomitante alienação 
e marginalização e, por fi m, de sua exclusão do próprio gênero hu-
mano.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo não tivemos a intenção de esgotar o assunto, apenas 
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o de suscitar a discussão sobre este tema fora do âmbito jurídico. 
Assim, entendemos que no Brasil a criminalidade juvenil é ser con-
siderada sob duas perspectivas. 

A primeira perspectiva parte da imediaticidade do evento cri-
minoso. Os fenômenos da violência e da criminalidade juvenil são 
vistos somente em suas aparências, ou seja, na brutalidade exterior 
que os crimes perpetrados apresentam e nos revoltam. Igualmente, 
os processos e sistemas de mediação que formaram estes fenômenos 
não são considerados. O indivíduo é culpado pela sua situação de 
“adolescente em confl ito com a lei”, conseguintemente, os determi-
nantes sociais e históricos não são sequer levantados nesta discussão 
de redução da maioridade penal, uma vez que a mídia - “aparelho 
privado de hegemonia”, a maior formadora de opinião pública e, por 
ironia das circunstâncias, de concessão pública - defende os seus in-
teresses privados, não se empenhando na discussão sobre a natureza 
da violência e da criminalidade juvenil.

A segunda perspectiva é focada na questão da norma. As inter-
venções propostas são pautadas exclusivamente na necessidade de 
readequação da norma diante de uma nova realidade social, omi-
tindo assim, a totalidade do processo que originou a violência e a 
criminalidade juvenil.

Entendemos que os detentores da “hegemonia dominante e do 
poder”, não têm interesse em transformar a sociedade capitalista, 
fundada nas desigualdades sociais, uma vez que, falsamente neutros, 
restringem as contradições próprias do capitalismo à equivocada re-
adequação da norma.

Finalizando este trabalho, esperamos que os conteúdos aqui 
apresentados possam oferecer alguma contribuição ao debate sobre 
a redução ou não da maioridade penal brasileira. Ao analisarmos o 
contexto em que se discute a redução da maioridade penal no Brasil 
diante da pena de prisão, quer-nos parecer que, se aprovada, não será 
só mais um castigo, mas, sobretudo, mais uma medida presumida-
mente falida5. 

5 Ao término deste artigo a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal aprovou, 
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